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Neste ano de 2013, os trabalhadores 
gráficos comemoram 90 anos do Dia 
07 de Fevereiro. Por esta razão, a CO-
NATIG parabeniza a todos os compa-
nheiros e as companheiras. Esta data é 
marcada pela heroica vitória da greve 
dos gráficos, realizada em 1923, em 
São Paulo. A categoria aplicou a maior 
derrota na classe patronal na história 

Antes mesmo de se falar em República, 
ainda no período do Brasil Império, quan-
do o país era governado pela monarquia, 
a consciência de classe dos gráficos de três 
jornais da então Capital brasileira, Rio de 
Janeiro, promoveu um inédito episódio 
nacional: a primeira expressiva greve de 
trabalhadores livres e assalariados. A ini-
ciativa, que aconteceu em 1858, denun-
ciou os baixos salários e as condições de 
trabalho análogas à escravidão vivida pe-
los funcionários do Jornal do Comércio, 
Diário do Rio de Janeiro e Correio Mer-
cantil. O ineditismo do movimento pare-
dista brasileiro surpreendeu até mesmo 
Dom Pedro II, que, inicialmente, apoiou 
a ação grevista.

O vanguardismo desses gráficos é dig-
no do reconhecimento de todos os tra-
balhadores do país, visto que nem todos 
homens eram considerados cidadãos na-
quele período. A libertação dos escravos 
só aconteceu 30 anos depois da primei-
ra greve promovida pelos compositores 
tipógrafos, impressores, aprendizes de 
compositor e encadernadores. A lei Aérea 
é de 1888. Entretanto, assim mesmo, em 
9 de janeiro de 1858, os gráficos cruzaram 
os braços e contrapuseram a mentalidade 
comum da época em relação à subservi-
ência total aos senhores aristocratas. Le-
vantaram a bandeira contra a falsa crença 
da obediência e dedicação aos patrões.

do Brasil. Liderados por João da Costa Pi-
menta, maior líder dos gráficos, os traba-
lhadores passaram 42 dias de braços cru-
zados até conquistar todas as exigências, 
com destaque para o reconhecimento da 
representação sindical e à aceitação da 
primeira convenção coletiva da categoria.

Por isso, não por acaso que o 7 de fe-
vereiro é o Dia Nacional do Gráfico. Ele 
assim foi convencionado por ter sido a 
data que iniciou o movimento grevista 
no início do século passado, durante a 
industrialização do país. Dessa maneira, 
é uma data comemorativa, e assim deve 
ser lembrada, porque acende a esperança 
por dias melhores através da demonstra-
ção de unidade e mobilização em busca 
de direitos. E esta postura é inerente ao 
gráfico. Assim foi já no Brasil Império, 
em 1858, onde eles realizaram a primeira 

Além de parar a produção dos jornais, 
os trabalhadores fizeram bem mais. Du-
rante o movimento paredista, ao invés de 
imprimir o Jornal do Comércio, Correio 
Mercantil e Diário do Rio de Janeiro, eles 
publicaram o Jornal dos Tipógrafos no 
lugar. O objetivo do impresso revolucio-
nário foi mostrar para a sociedade que, 
diante das péssimas condições de traba-
lho oferecidas aos profissionais do setor, 
o operário assalariado era ainda uma es-
pécie de escravo, mesmo sendo o ofício 

Conquistar não é ganhar

Gráficos fazem primeira greve brasileira ainda no Império

greve brasileira para exigir melhores sa-
lários e condições. 

 Vale ainda lembrar, que os trabalha-
dores gráficos tiveram significativa par-
ticipação também nas grandes greves de 
1917 e 1929. A categoria sempre lutou 
para garantir o respectivo direito de re-
presentação. Ela possui expressivo legado 
de lutas e conquistas. Dessa maneira, é 
preciso tornar público um debate que se 
faz necessário iniciar nos 90 anos do 7 de 
fevereiro. É preciso refletir sobre a 
enorme diferença que existe entre 
conquistar e ganhar. O exercício vai 
auxiliar tanto a direção quando a base da 
categoria a avaliar qual deve ser a respec-
tiva postura diante dos desafios durante o 
enfrentamento com o patronato. 

Segundo o dicionário, conquistar signi-
fica busca, empenho, esforço, dedicação, 

gráfico um segmento especializado, con-
forme o conceito de trabalho da época.

Nunca antes na história do país havia 
acontecido ato semelhante. Os gráficos 
subverteram simbolicamente a ordem 
social vigente dominante. Nem mesmo 
as leis da época previam nada parecido, 
visto tamanha naturalização cultural de 
ordem escravocrata no jovem país, que 
havia declarado independência há apenas 
três décadas, em 1822, e continuava em 
plena política escravocrata até 1888. Vale 

perseverança, envolvimento e ação 
por parte de quem se propõe alcançá-
la. Já a palavra ganhar tem outro sen-
tido. Ela quer dizer o mesmo que tirar 
proveito, levar vantagem. Tem, por-
tanto, conotação totalmente distinta 
da primeira. Seus resultados também 
são diferentes. Ela não condiz com o 
brio e postura combativa da catego-
ria. Assim, todo trabalhador gráfico, 
seja base ou direção, tem de assumir 
a responsabilidade de dar continuida-
de às históricas batalhas que já foram 
travadas, a fim de garantir a manuten-
ção dos direitos conquistados e poder 
avançar mais. Este é o desafio que os 
90 anos do 7 de fevereiro coloca para 
a categoria dos trabalhadores gráficos 
brasileiros: lutar pela representação 
sindical forte.

salientar que ainda não havia lei sobre o 
trabalho livre no mundo urbano brasilei-
ro. Não existia nada sobre rompimento de 
contrato de trabalho. 

Entretanto, mesmo assim, como de 
praxe, a reação dos ‘poderosos’ não de-
morou. Os proprietários dos jornais so-
licitaram aos políticos punição para os 
trabalhadores, através da indenização 
pela não circulação dos jornais. No en-
tanto, como a greve era uma ação social 
inédita no país, gerou confusão até entre 
os tomadores de decisão. Dom Pedro e 
o Ministro da Justiça foram a favor dos 
gráficos, negando a punição, enquanto 
que o ministro da Fazenda, Sousa Fran-
co, ordenou o fim da greve sob pena de 
substituição dos trabalhadores. 

Diante da situação, os trabalhadores 
foram retornando as funções, mas, inde-
pendente da manutenção da greve, dei-
xaram um significativo ensinamento para 
toda a sociedade. O grilhão da injustiça 
socioeconômica praticada pelos detento-
res do capital perante seus funcionários 
livres e assalariados deve ser rejeitado 
pelo trabalhador e denunciado à popula-
ção. Assim, é a partir de então, através da 
experiência desta pioneira greve nacional 
promovida pelos gráficos desses jornais, 
que se materializa o novo processo socio-
político pela valorização do trabalhador 
na formação social brasileira.
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O gráfico cumpriu um relevante papel 
em prol da classe trabalhadora do país. 
O perfil intelectualizado da categoria que 
detinha o domínio da escrita/leitura e da 
arte e pelo fato de seu ofício lidar com a 
circulação de informação, desde o adven-
to oficial da profissão no Brasil, em 1808, 
com a Imprensa Régia, contribuiu funda-
mentalmente para a tomada da consciên-
cia crítica operária. Até o surgimento do 
rádio, em 1930, toda notícia provinha so-
mente dos jornais. Portanto, toda infor-
mação passava pelas mãos dos gráficos 
antes de chegar para a sociedade. 

A categoria conhecia bem o poder da 
comunicação na construção social do co-
nhecimento. Não por acaso, que, além de 
trabalhar na impressão dos jornais pú-
blicos e burgueses, também utilizaram a 
mesma mídia como instrumento político 
em defesa do trabalhador. A organização 
da categoria foi sempre marcada pela 
confecção e circulação de jornais autorais, 
com o objetivo de socializar e politizar os 
trabalhadores, bem como para informar 
a sociedade sobre os baixos salários e 
péssimas condições de trabalho. 

O jornal tem sido o instrumento auto-
ral de comunicação da luta operária des-
de o Brasil Império. Em 1858, durante a 
primeira greve brasileira de expressão, 
realizada pelos gráficos na capital do 
país, a categoria criou o Jornal dos Ti-
pógrafos – o periódico circulou no lugar 
dos jornais paralisados pelo movimento 
paredista. O impresso dos trabalhadores 
pregava “o fim da exploração do homem 
pelo homem”, fazendo crítica às condi-
ções de trabalho vividas pelos gráficos 
análogas à escravidão. 

Os gráficos se tornaram ainda mais 
fortes no século XX. É na transição para 
este período, que, inicia o processo de in-
dustrialização nacional, e, por conseguin-
te, começam as significativas lutas operá-
rias por redução de jornada de trabalho, 
aumento de salário e por melhores con-
dições de trabalho. Os gráficos foram in-
dispensáveis na organização e politização 
da nova classe operária que lutavam para 
não morrer de fome, para não morrer de 
tanto trabalhar e para não morrer de aci-
dentes de trabalho. Entre 1875 e 1930, os 
gráficos contribuíram para publicação de 
mais de 150 diferentes jornais operários 
da época, com destaque para a “Voz do 
Trabalhador” – jornal da Confederação 
Operária Brasileira, primeira organiza-
ção operária a nível nacional.

Dessa forma, os trabalhadores gráficos 
sempre estiveram na vanguarda da luta e 
organização da classe trabalhadora urba-
na. A circulação de informação foi funda-
mental durante a grande greve de 1917, 
em São Paulo. O jornal “A Plebe” foi o 

principal veículo utilizado pelos grevistas 
que chegaram a tomar a cidade por três 
dias. A greve saiu vitoriosa, mas o jornal 
foi fechado dois anos depois e os gráficos 
presos. Fim idêntico ocorreu com o jornal 
dos gráficos pernambucanos, “A Hora So-
cial”, no mesmo ano. Em 1920, é lançan-
do outro significativo jornal da categoria, 
o “Trabalhador Gráfico” – ele compôs o 
grupo de impressos que integrou a cha-
mada “Imprensa Operária”. Este veículo 
também foi importantíssimo na histórica 
vitória da greve dos gráficos em 1923. O 
jornal possibilitou o canal de comunica-
ção entre patrões e empregados. 

Nesta perspectiva, o contemporâneo 
trabalhador gráfico é convocado para 
continuar o respectivo legado de orga-
nização, luta e politização da categoria 
através dos meios de comunicação. No 
entanto, mediante o avanço tecnológi-
co, além dos jornais, novas mídias estão 
à disposição da categoria, a exemplo de 
sites, blogs, redes sociais, e-mail, dentre 
outras. Portanto, é indispensável fazer 
uso dessas ferramentas de interação para 
fortalecer a luta da classe trabalhadora, 
uma vez que ainda permanece o desejo 
pelo “fim da exploração do homem pelo 
homem”, conforme foi defendido pelo 
Jornal dos Tipógrafos em 1858.

Organização da classe trabalhadora pela imprensa operária
“Fim da exploração do homem pelo homem”, defendiam os trabalhadores gráficos

1. �Tipógrafos na produção
2. �Capa do Jornal A Voz do 

Trabalhador (1913)
3. �Logo da 1ª Edição do Jonal 

A Plebe
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No decorrer do processo histórico social, 
a classe trabalhadora tem sido vítima da 
opressão patronal. Salários e condições 
de trabalho decentes têm sido negados 
bem antes da proclamação da República 
do Brasil. O fato é que a cultura escravo-
crata se estendeu para a relação profis-
sional e o trabalhador livre e assalariado 
convive com a herança autoritária. Os 
direitos trabalhistas, por outro lado, tem 
sido resultante da ação contrária à in-
transigência. Os trabalhadores, através 
da consciência e mobilização de classe, 
têm combatido a opressão histórica do 
patronato brasileiro, com destaque ao pe-
ríodo de industrialização. Neste sentido, 
os gráficos, uma das primeiras categorias 
profissionais livres e assalariados no país, 
foram pioneiros nesta postura aguerrida, 
contribuindo para a conquista de direitos 
em defesa da melhoria na qualidade de 
vida do trabalhador.

A primeira greve de expressão no país, 
foi promovida por gráficos ainda no Brasil 
Império. Em 1858, eles pararam os jornais 
da capital nacional. Lutaram por melho-
res salários e denunciaram as condições 
de trabalho análogas à escravidão. A pos-
tura combativa continuou na República. 
A categoria foi uma das mais progressivas 
no começo do século passado, durante o 
processo de industrialização nacional. Os 
gráficos estiveram à frente dos principais 
movimentos paredistas daquela época. 
Eles são herdeiros, inclusive, da greve de 
1923, a qual protagonizou derrota signifi-
cativa à classe patronal e ainda sem repe-

O único direito do trabalhador era o tra-
balho. Isso ocorria no começo do século 
passado, no processo de industrialização 
do Brasil. Na prática, o trabalhador não 
tinha direito. Não podia reclamar, nem 
mesmo com uma carga-horária de apro-
ximadamente 100 horas semanais. Os 
direitos eram somente do patrão, inclu-
sive, o de se organizar por meio de órgão 
de classe. Entretanto, essa desigual his-
tória começou a mudar quando os grá-
ficos deram um basta há 90 anos. Eles 
foram a primeira categoria profissional 
a conquistar o direito de se representar 
enquanto entidade sindical, além de ga-
rantir outros direitos, antes mesmo da 
consolidação das leis trabalhistas no Bra-
sil. Mas não pense que foi fácil. Muitos 
foram perseguidos, presos, expulsos do 
país, além de sofrerem demissões e ame-
aças, além de outras pressões patronais e 
policiais da época.

Se necessário, comeremos terra. Este 
foi o lema dos gráficos durante a greve 
da categoria, iniciada em 7 de fevereiro 
de 1923, em São Paulo. A frase era mais 

tição na história do país. Os efeitos posi-
tivos dessa greve para a organização dos 
trabalhadores repercutem até os tempos 
atuais. Foram fundamentais para contri-
buir na consolidação das leis trabalhistas, 
promulgadas no período do Estado Novo 
e na Constituição Federal de 1988.

A predisposição para a luta é empírico 
ao perfil do trabalhador gráfico. Desde 
os primórdios da relação profissional no 

que um slogan. Ela representou a rea-
ção do trabalhador contra a brutalidade 
patronal, que havia destruído alimentos 
e remédios que a categoria armazenara 
para ser usado durante o período da gre-
ve. Os trabalhadores permaneceram 42 
dias com os braços cruzados. Eles não 
cederam até conquistar direitos iguais 
para todos os funcionários de todas as 
gráficas. A bandeira principal de luta foi 
a redução da jornada de trabalho para 8 
horas semanais com direito a descanso 
remunerado. Também lutaram por férias 
anuais, salário mínimo profissional, proi-
bição do trabalho noturno para mulheres 
e menores de idade, fim do trabalho sob 
contrato, proteção ao trabalho das mu-
lheres e aumento de salário.

Lembre-se que nesta época, o traba-
lhador não tinha direito a reclamar, con-
sequentemente, não possuía o poder de 
se representar por meio de entidade de 
classe. No entanto, os gráficos desbanca-
ram mais esta injustiça social brasileira, 
através do movimento grevista de 1923, 
que foi promovido pela UTG - União dos 

Trabalhadores gráficos: herdeiros do legado combativo 

Representação sindical e mais direitos: uma conquista de 90 anos

Brasil, o gráfico utilizou a greve como me-
canismo especial para enfrentar o autori-
tarismo patronal nas negociações por me-
lhores salários e condições de trabalho. A 
extensa jornada de trabalho dos operários 
no início do século passado, em média de 
100 horas semanais de domingo a domin-
go, estimulou a resistência dos trabalha-
dores. E os gráficos não se furtavam ao 
combate em defesa da categoria e demais 

Trabalhadores Gráficos - organização dos 
gráficos paulistas, liderada por João da 
Costa Pimenta. A unidade e a mobiliza-
ção de todos os gráficos em torno da lide-
rança da UTG produziram uma pressão 
necessária junto aos patrões, capaz de fa-
zer com que eles negociassem com a enti-
dade dos trabalhadores. Neste sentido, o 

trabalhadores, mesmo num período em 
que ainda não havia leis trabalhistas. A 
negação de direitos fez com que a classe 
operária, conscientes de que eram livres, 
promovesse um histórico movimento na-
cional contrário ao autoritarismo patro-
nal, que durou cerca de 30 anos. A greve 
dos gráficos de 1923, conta uma etapa im-
portante desse tempo de unidade e mobi-
lização da classe operária.

maior legado dos trabalhadores gráficos 
foi a conquista do direito à livre asso-
ciação, reconhecida indiretamente pelos 
patrões do segmento. É a partir deste 
momento histórico, através do espírito 
combativo da categoria operária gráfica, 
que o direito à organização sindical se 
torna realidade no Brasil.

Greve dos trabalhadores durante o processo de industrialização do Brasil

Constituinte de 1988
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Imagine trabalhar quase 100 horas sema-
nais. Esta era a realidade dos empregados 
no começo do século passado no Brasil. 
Eles tinham que cumprir uma carga sema-
nal de 14 horas por dia sem direito a folga. 
O trabalho era de domingo a domingo. 
Esta história de injustiça social só foi mu-
dada através da coragem e discernimento 
do operariado brasileiro que lutou brava-
mente contra o poderio político-econô-
mico e a repressão policial durante o pro-
cesso de industrialização nacional. Neste 
período, onde os gráficos contribuíram 
significativamente, ocorreu relevante or-
ganização e politização da classe operária. 
Os trabalhadores promoveram expressi-
vas greves contra a opressão praticada, a 
exemplo da greve de 1917 e de 1929 – con-
sideradas marcos na história sindical.

Por todos os cantos, ganhava corpo a 
luta pelo fim de tanta exploração, quando 
em 1917, explodiu o primeiro conflito ex-
pressivo e organizado pelos trabalhado-
res contra o Estado em busca de direitos. 
Foi uma verdadeira explosão sindical. O 
maior líder da história dos gráficos, João 
da Costa Pimenta, coordenou o comitê 
desta greve geral, considerado o movi-
mento paredista mais consciente da clas-
se trabalhadora. Muitos foram presos 
e perseguidos pela polícia, mas o movi-
mento só crescia.

Por analogia, vale ressaltar que traba-
lhar 100 horas semanais era quase uma 

Um homem simples, modesto trabalhador 
gráfico, mas com um histórico de vida de 
invejar qualquer liderança sociopolítica. 
Ele foi preso mais de 40 vezes por acredi-
tar na justiça social e lutar a favor da clas-
se operária. Ele é João da Costa Pimenta, 
responsável por aplicar uma derrota sem 
precedentes e também sem repetição aos 
patrões na história do Brasil. O gráfico 
foi ainda responsável pela construção de 
diversos sindicatos operários, com des-
taque à UTG - União dos Trabalhadores 
Gráficos, e por organizar significativas 
lutas promovidas pelo proletariado bra-
sileiro até a Revolução de 1930, antes da 
opressão do Estado Novo.

Um homem simples, realmente, mas 
um vanguardista, um progressista. Este-
ve à frente de várias iniciativas de orga-
nização operária a nível nacional durante 
o processo de industrialização do país. 
Foi fundador da primeira tentativa da 
construção da Confederação Operária 
Brasileira; presidiu o histórico Terceiro 
Congresso; foi um dos oito delegados do 
Congresso de Fundação do Partido Co-
munista do Brasileiro, em 1922, sendo 
o primeiro candidato operário no país, 
lançado pelo então partido. Também par-

prisão. Dessa forma, os grevistas continu-
avam reivindicando a redução da jornada 
de trabalho e o descanso semanal remu-
nerado, além da inclusão da hora extra 
em 50%. Lutavam ainda pelo direito de 
fazerem greve, o que era proibido naquela 
época, bem como de se organizarem em 
sindicatos para exigirem seus direitos. 
Frente à unidade e mobilização, os traba-
lhadores foram vitoriosos. Conquistaram 
a promessa de redução da jornada para 
48 horas semanal, além de 20% de rea-
juste salarial e outra promessa do gover-
no em libertar os presos do conflito. Este 
movimento desencadeou uma forte onda 
de greves pelo país até 1920.

Outro importante movimento paredis-
ta do início do século passado foi a greve 
de 1929. Antes, porém, houve a significa-
tiva greve dos gráficos (1923), onde 
consolidou para o trabalhador o di-
reito da organização sindical, atra-
vés da UTG - União dos Trabalha-
dores Gráficos, dentre outros avanços. 
Entretanto, dando um salto na história, 
será exaltada a contribuição da catego-
ria no evento de 1929. Esta greve durou 
72 dias. Ela foi a mais longa da história e 
contribuiu na pressão necessária junto à 
classe política da época para que poste-
riormente servisse de base para promul-
gação da legislação trabalhista. 

No entanto, o cumprimento da Lei de 
Férias, promulgada pelo ministro Arthur 

ticipou da insurreição operária no Brasil, 
promovida pelos anarquistas em 1917. Al-
gumas décadas à frente, com o fim do Es-
tado Novo, em 1945, ainda ajudou a fun-
dar o Partido Socialista Brasileiro, sendo 
candidato ao senado por São Paulo nas 
eleições Constituintes. 

Entretanto, é ainda preciso retroceder 
no tempo, para ilustrar e destacar mais a 
respectiva atuação combativa deste sim-
ples e grande homem no comando de 
grandes greves do início do século passa-

Gráficos contribuíram na formulação das leis trabalhistas

O gráfico dos gráficos: João da Costa Pimenta 

Bernardes e não acatada pelos patrões, 
foi uma das principais reivindicações da 
classe operária na greve de 1929, como 
também o reajuste salarial e o piso mí-
nimo. A atitude dos trabalhadores des-
pertou a ira dos patrões e a perseguição 
policial continuou forte, mesmo com os 
avanços ao longo dos anos. Os dirigentes 
sindicais eram obrigados a se reunir com 
os trabalhadores em locais secretos, des-
centralizados da sede dos sindicatos, para 
evitar as represálias. A polícia continuava 
destruindo os galpões onde continham os 
alimentos dos grevistas. 

Para desestimular o movimento, os pa-
trões infiltraram ‘fura-greves’ e buscavam 
contratar funcionários de outras cidades. 

do, a exemplo da Greve Geral de 1917 e da 
Greve dos Gráficos de 1923. Na primei-
ra, ele foi um dos dirigentes do Comitê 
que coordenou a greve mais famosa do 
país, conquistando a redução da jornada 
semanal de trabalho para 48 horas. Na 
segunda, fundou e presidiu o mais bem 
organizado sindicato do país, a União 
dos Trabalhadores Gráficos, e conduziu 
a greve dos trabalhadores gráficos até 
emplacar a maior derrota dos patrões na 
história do Brasil.

Porém, mesmo assim, a categoria gráfica 
continuou firme, mas, os trabalhadores 
foram obrigados a negociar por empresas 
individualmente, reduzindo a força do 
movimento, na medida em que os acor-
dos eram aceitos. Após garantir aumentos 
salariais e algumas conquistas específicas, 
a greve foi perdendo força até o seu térmi-
no sem conseguir tornar válida as poucas 
leis trabalhistas já aprovadas. No entanto, 
vale ratificar que o movimento cumpriu 
relevante contribuição social. A greve 
problematizou o debate e a mobilização 
social sobre a necessária adoção de polí-
ticas públicas na área trabalhista, as quais 
foram criadas posteriormente por meio 
de legislação específica.

Os gráficos permaneceram 42 dias em 
greve até que todas as empresas do estado 
de São Paulo reconhecessem as reivindi-
cações da categoria. 

“Se necessário, comeremos terra”, disse 
João da Costa Pimenta, após uma sequên-
cia de represálias da polícia, orquestradas 
pelos patrões, inclusive, com a prisão dele, 
e a invasão do galpão com a destruição de 
alimentos que, foram doados por operá-
rios de outras categorias, e serviam de so-
brevivência dos gráficos grevistas. Diante 
do episódio, a consciência de classe se mis-
turou com a indignação dos trabalhadores 
que resistiram até que todas as exigências 
fossem aceitas por todas as empresas.

Este é o legado dos trabalhadores gráfi-
cos, e destacadamente do maior de todos 
os gráficos: João da Costa Pimenta, um 
homem simples, que a partir de sua ideo-
logia em acreditar na justiça social e lutar 
pela classe operária brasileira, tornou-se 
um grande líder e protagonizou um dos 
mais combativos episódios de resistência, 
unidade e mobilização da categoria. O seu 
desejo era de que o dia 7 de fevereiro, data 
em que se iniciou a greve de 1923, nunca 
fosse esquecida pelos gráficos. Ela se tor-
nou do Dia Nacional do Gráfico.

Passeata dos Trabalhadores durante a greve geral de 1917

João da Costa Pimenta com os outros fundadores do PCB (1922)
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Perseguições, prisões e até mortes, inclu-
sive, por enforcamento. Esta é a história 
dos trabalhadores que lutaram pela redu-
ção de jornada de trabalho, com destaque 
para os gráficos no começo do século XX. 
Hoje, luta-se para reduzir a carga-horária 
para 40 horas semanas, dando continui-
dade a batalha dos antigos operários, que, 
no processo de industrialização do país, 
levantaram esta bandeira contra a explo-
ração do trabalho, que, naquela época, era 
de quase 100 horas por semana.

Quatorze horas por dia e sem descanso 
semanal. Este era o cotidiano do opera-
riado brasileiro no início da fase indus-
trial no país. A excessiva quantidade de 
trabalho motivou diversas categorias a 
promoverem históricas greves contra a 
opressão dos patrões. Já em 1906, gráfi-
cos, juntamente com outros profissionais, 

A comunicação impressa cresceu a partir 
da criação dos tipos móveis de chumbo. 
O acesso à informação evoluiu através da 
criação de Gutenberg, em 1447, na Ale-
manha. O invento revolucionou o mundo 
do conhecimento. A primeira publicação, 
curiosamente, foi a Bíblia, livro capaz de 
romper com o obscurantismo e o centra-
lismo do poder sobre o sagrado. A tecno-
logia oportunizou a desmistificação, pro-
movendo a abertura ao pensar crítico, ao 
Iluminismo, ao diálogo. A comunicação 
impressa se tornou fundamental para a 
evolução humana. 

Nesta perspectiva, o gráfico, exatamen-
te o tipógrafo, ofício daqueles que, com 
técnica e criatividade, manusearam a in-
venção desde os primórdios, são também 
detentores deste legado do conhecimento 
social em busca da evolução do pensa-
mento crítico, por meio do compartilha-
mento de milhares de publicações ao lon-
go da história.  A tecnologia da tipografia 
somente foi superada após cerca de 400 
anos com o advento do linotipo, em 1890. 
Novamente, coube aos gráficos a operação 
do trabalho especializado onde guardava 
o domínio da técnica (mecânico) com o 
saber intelectual (arte e escrita).

Tecnologias sofisticadas foram surgindo 
posteriormente até a chegada da contem-
porânea impressão na era computacional. 
A novidade transformou radicalmente o 
segmento, exigindo maior qualificação do 
profissional. Muitos trabalhadores tive-
ram que abandonar o setor pela falta de 
oportunidade no processo de requalifica-
ção, provocando um significativo prejuízo 
para a categoria. O negativo cenário de-
monstra o perfil atrasado do empresaria-
do que sempre priorizou a questão salarial 
em detrimento à formação profissional. 
Mas, na prática, todos perderam. 

realizaram a primeira greve geral no país. 
Daí por diante, a redução da jornada de 
trabalho, que, foi sendo conquistada gra-
dativamente, esteve na reivindicação do 
operário até virar lei, e, continuou mesmo 
após a consolidação dela. 

A primeira lei brasileira sobre a redu-
ção de jornada é de 1934. Porém, ainda 
era limitada, pois permitia jornada de 
trabalho de até 10 horas dia. Nove anos 
depois, com a Consolidação das Leis Tra-
balhistas (CLT), em 1943, o expediente é 
reduzido para oito horas diárias e 48 se-
manais. Nova mudança só veio a ocorrer 
depois do período da Ditadura Militar. 
Somente em 1988, com a promulgação 
da Constituição Federal, a jornada passa 
para 44 horas semanais.

Entretanto, vale ratificar que a legisla-
ção trabalhista não foi um presente dos 

Com a evolução tecnológico, a criati-
vidade e habilidade manual cedeu lugar 
à técnica e ao conhecimento sobre in-
formática para realizar a automatizada 
impressão offset, evoluindo, consequen-
temente, para os processos de impressão 
digital. Este, sem dúvida, será o futuro da 
indústria gráfica. Em suma, houve radi-
cal transformação no segmento. Foram 
incorporadas novas técnicas e novos há-
bitos profissionais e empresariais. Neste 
percurso de significativas mudanças, as 
oficinas gráficas estão se transformando 
em parques gráficos. 

De fato, o avanço tecnológico é ineren-
te ao setor gráfico, a começar pela cria-
ção da imprensa de Gutenberg. Diversas 
transformações ocorreram nos seus pro-

Redução de jornada de trabalho: uma luta que vêm lá de trás

Avanço tecnológico não elevou qualidade de vida do gráfico

poderosos, mas, uma conquista da clas-
se operária, através de muita disputa. E, 
indiscutivelmente, é bem verdade que a 
organização sindical protagonizou a con-
quista dela, começando pela redução da 
jornada, por meio dos acordos coletivos 
e das convenções coletivas de trabalho. 
No entanto, a história mostra também a 
reação violenta dos patrões na tentativa 
de limitar à postura consciente do tra-
balhador. A pena de morte inclusive foi 
utilizada para punir grevistas. Um tipó-
grafo, três jornalistas e um carpinteiro 
foram enforcados como punição pela mo-
bilização dos 180 mil trabalhadores nos 
Estados Unidos da América para reduzir 
a jornada. Este movimento operário, que 
aconteceu em 1º de maio de 1986, em 
Chicago, deu origem ao Dia do Trabalha-
dor, em homenagem à luta.

cessos de produção até a era da informáti-
ca, inclusive, o ambiente profissional dos 
trabalhadores. O avanço tecnológico tem 
promovido maior qualidade e produção. 
Os novos equipamentos tem possibilitado 
o aumento da captação de mais serviços, 
contribuindo para o desenvolvimento das 
indústrias gráficas. 

Por outro lado, a evolução do setor, 
alimentado pelo viés tecnológico, encobre 
uma faceta perversa do mercantilismo 
liberal: o lucro acima de tudo, inclusive, 
sobre aqueles que são a principal parte 
da empresa, os gráficos. Estes profissio-
nais, que, mesmo sendo a única força de 
trabalho capaz de trazer a riqueza, con-
vivem com a política de precarização do 
ambiente de trabalho, com processos de 

No Brasil, os trabalhadores gráficos 
também participaram ativamente das 
grandes greves em prol da redução da 
jornada, e, pioneiramente, conquistaram 
a diminuição do expediente ainda na dé-
cada de 1920, antes mesmo da validade 
da respectiva legislação trabalhista. Nem 
mesmo a violência física e a econômica 
praticada pelos patrões foram capazes de 
vencer a unidade e a mobilização da cate-
goria. Estes foram e continuam sendo os 
principais instrumentos de transforma-
ção social no país e no mundo. Portanto, 
a conquista de direitos será sempre resul-
tado da organização trabalhista e, nesta 
perspectiva, a nova redução de jornada de 
trabalho para 40 horas semanais depen-
derá fundamentalmente da consciência e 
da mobilização de toda classe trabalhado-
ra mais uma vez.

terceirização e com a prática da redução 
salarial através da rotatividade da mão de 
obra, gerando significativa desvalorização 
profissional, e, por consequência, o rebai-
xamento do seu poder aquisitivo.

Realmente, a tecnologia avançou bas-
tante de Gutenberg até a era da informá-
tica, no entanto, as benesses não estão 
sendo compartilhadas entre patrão e tra-
balhador. Enquanto os patrões acumulam 
mais riquezas, a carga de trabalho do fun-
cionário aumenta. A única evolução foi a 
ganância dos empresários diante da menor 
resistência da classe trabalhadora contra a 
intransigência do capitalismo neoliberal. 

Nesta perspectiva, por conseguinte, a 
tecnologia não trouxe melhoria da quali-
dade de vida para o trabalhador do setor 
gráfico, mas, ao contrário, pois associada 
à ganância do empresariado, aumentou 
a demanda de trabalho e reduziu custos 
com a força de trabalho. O setor empre-
sarial tem promovido rebaixamento sa-
larial da categoria, não tem ampliado as 
cláusulas sociais nas convenções coleti-
vas, bem como tem oferecido precárias 
condições no ambiente profissional. Por-
tanto, o avanço da tecnologia tem favo-
recido apenas um dos lados do setor: o 
do patrão. 

No entanto, diante deste cenário, o 
gráfico precisa reagir. A unidade e mobili-
zação dos trabalhadores na era computa-
cional deve garantir o legado de luta dos 
companheiros dos tempos do tipógrafo.  
É preciso resgatar a essência de ofício grá-
fico que é o compartilhamento do conhe-
cimento. A mensagem que precisa chegar 
a todos é de que basta de exploração. Ela 
deve circular pelos quatro cantos do país, 
evocando o histórico passado de consci-
ência e resistência da classe operária. A 
reação precisa começar.

A evolução serviu para alimentar a ganância dos empresários
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Após dois duros golpes na organização da 
classe trabalhadora brasileira, por conta 
da intervenção nos sindicatos pela ditadu-
ra civil do Estado Novo (1930-1945) e do 
Regime Militar (1964-1985), os trabalha-
dores gráficos iniciaram articulação pela 
estruturação da categoria na esfera na-
cional. Na realidade, ainda em 1985, en-
quanto que o regime autoritário findava, 
os gráficos demonstraram forte interesse 
pela construção organizativa. No entan-
to, o cenário ainda era de transição, com 
divergências ideológicas e acomodação 
das centrais sindicais, além de variados 
problemas regionais, que, reduziram-se 
ao passar do tempo através do empenho 
de sindicatos estaduais e da contribuição 
internacional da categoria, até que, em 
1993, é criada a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Gráficos (Conatig).

O desafio da entidade nacional tem 
sido grande e o respectivo objetivo de 
promover a unidade da categoria gráfica 
brasileira tem ocorrido justamente neste 
processo de construção e consolidação ao 
longo das duas décadas. Nesta perspecti-
va, é por meio da unidade, que a categoria 
se torna capaz de enfrentar coletivamente 
os desafios impostos pelas políticas neoli-
berais e globalização do capital. O gráfico 
passou a combater a fragmentação impos-
ta à organização dos trabalhadores nestes 
20 anos, inclusive, tem realizado ações na 
intenção de instituir o Contrato Coletivo 
de Trabalho Nacional. A iniciativa é resul-
tante do apoio de órgãos internacionais 
dos gráficos para fortalecer a categoria 
na esfera brasileira, com destaque para a 

Mal acabara o período da intervenção mi-
litar no país, em 1985, e os gráficos bra-
sileiros já tinham a ideia da construção 
de uma unidade nacional da categoria. 
Porém, eles sabiam que a tarefa não se-
ria simples, pois era preciso mais que boa 
vontade, tendo em vista o cenário adverso 
deixado no país, após 21 anos de repres-
são aos movimentos sindicais. Eis que in-
vestem na integração com outros gráficos 
na esfera mundial, através da Federação 
Gráfica Internacional (FGI). A parceria 
foi indispensável para superar as dificul-
dades políticas e financeiras da época, fa-
vorecendo a trajetória em direção à confi-
guração do diálogo nacional dos gráficos. 

O processo de articulação da unidade 
nacional da categoria inicia no mesmo 
tempo em que ocorre o processo de ex-
pansão da organização dos gráficos na 
esfera mundial, com destaque na América 
Latina. A evolução ocorre durante a fase 
de descentralização da FGI na Europa. O 
momento contribuiu na organização dos 
gráficos latino-americanos. Nesta etapa, 

UNI Sindicato Global – Gráficos. 
A unificação nacional dos gráficos já 

se tornou realidade. A consolidação des-
sa nova etapa de organização ocorreu 
em 2005, com a realização do Congresso 
Nacional da Categoria Gráfica, em Praia 
Grande (SP). No entanto, os problemas 
também se fortalecem diante da incapaci-
dade do modelo capitalista em atender as 
necessidades sociais. Assim, ficou eviden-
te que a melhor fórmula contra a opressão 
do capital é a união e a solidariedade de 
classe. Esta é única perspectiva capaz de 

os gráficos brasileiros desempenharam 
um papel relevante no desenvolvimento 
da categoria regional. Neste direciona-
mento, após sete anos, o esforço intenso 
dos trabalhadores resulta na fundação da 
Confederação Nacional dos Trabalhado-
res Gráficos (Conatig), em 1993.

Como foi demonstrado, o processo de 
fundação da Conatig acontece na etapa 
histórica em torno da expansão da FGI. O 
órgão internacional precisava se expandir 
junto aos sindicatos latino-americanos, 
visto o desgaste e as ameaças de cisão 
enfrentadas pelo movimento sindical 
europeu. Na mesma época, os gráficos 
brasileiros precisavam de apoio para de-
senvolver os trabalhos em defesa da união 
nacional. Esta combinação possibilitou a 
regionalização da FGI na América Latina. 
Em 1991, durante o Congresso da enti-
dade em Londres, os participantes, com 
destaque a uma significativa representa-
ção de brasileiros, votaram pela criação 
da Federação Gráfica Latino-americana 
(FGL). Assim, foi em torno da construção 

Unidade nacional dos gráficos inicia com o fim da ditadura

Da interlocução internacional à unidade dos gráficos brasileiros 

construir uma correlação de força neces-
sária para alicerçar o combate contra o 
poderio político-econômico do famigera-
do modelo financeiro global. 

A compreensão sobre a necessidade 
da unidade e solidariedade avança gra-
dativamente, transformando a luta de 
cada sindicato na luta de todos gráficos 
brasileiros. Este entendimento tem sido 
estimulado e fortalecido pela Conatig, por 
meio do amadurecimento dos dirigentes 
nos estados, os quais têm influenciado 
positivamente na organização. Neste sen-

da organização gráfica nesses países ao 
longo dos anos, que se que tornou possí-
vel a unidade nacional da categoria.

Nos anos seguintes, após a criação da 
FGL e da Conatig, inicia-se uma nova fase 
para os gráficos brasileiros e aos demais 
latino-americanos. O debate e ações con-
juntas voltadas às áreas do Mercosul e do 
Cone-sul se ampliam. Uma fase de vitórias 
internacionais é registrada entre 1993 a 
2001, por meio da unidade e solidarieda-
de entre os gráficos. A questão de gênero 
foi uma das bandeiras travadas com êxi-
to. Além da realização do projeto “Nossas 
palavras, nossos sonhos” – que mobilizou 
centenas de dirigentes mulheres de sete 
países, os brasileiros também possibilita-
ram a conquista inédita da ocupação de 
um cargo estratégico da FGI por uma mu-
lher. Através do peso político dos traba-
lhadores na FGL, a companheira Adriana 
Rosenzvaig foi eleita Secretária Geral.

Não obstante, diante o acelerado pro-
gresso das políticas neoliberais e do pro-
cesso de globalização mundial, as organi-

tido, a categoria tem oportunizado no-
vas frentes de combate em sua defesa, a 
exemplo do enquadramento sindical do 
trabalhador. A representação sindical dos 
gráficos, conquista que remonta a greve 
de 1923, tem sido ameaçado pelo avanço 
tecnológico. A impressão digital tem aber-
to um nefasto precedente para outros sin-
dicatos tentar enquadrar funcionários de 
pequenas gráficas de informática digital, 
as gráficas rápidas, em outras categorias. 
O cenário tem demandado ação jurídica 
concentrada para garantir aos gráficos o 
direito de continuarem representados pe-
los sindicatos gráficos e não por aventurei-
ros que visam apenas a questão financei-
ra. Também se tem investido em estudos 
e em medidas pela segurança no trabalho, 
além de estimular uma interação maior 
entre os gráficos, contribuindo, inclusive, 
para o êxito de diversos movimentos pa-
redistas em várias partes do país.

 Porém, será necessária uma parti-
cipação ainda maior da categoria para 
continuar avançando em busca da con-
solidação coletiva de ações em defesa da 
melhoria nas condições de vida e salário 
do trabalhador e pela dignidade do ser 
humano. É de fundamental importância 
seguir lutando e organizando os gráficos 
brasileiros. Este é um dever de todos os 
dirigentes sindicais presentes nos quatro 
cantos do país. Neste viés, a Conatig rea-
firma a postura combativa de luta da cate-
goria, saudando todos pela passagem dos 
90 anos do 7 de fevereiro, e convocando 
os  gráficos brasileiros para trabalhar pela 
união e solidariedade da classe.

zações internacionais dos trabalhadores 
de categorias distintas decidem se unir, 
com o objetivo de evitar a fragmentação 
imposta pelo modelo financeiro. Em 2000, 
é criada a UNI – Union Network Interna-
cional, após a fusão da Federação dos Grá-
ficos Internacional (FGI) com federações 
de outras categorias. A nova entidade, que 
representa atualmente 25 milhões de tra-
balhadores de mil sindicatos pelo mundo, 
passou a se chamar UNI Sindicato Global. 
Os gráficos brasileiros estão representa-
dos pela UNI Américas – Gráficos.

Assim, amparados pela interação e so-
lidariedade mundial, desde o início, a uni-
dade dos gráficos em torno da Conatig, 
tem de ser uma constante para o fortaleci-
mento dos sindicatos e federações da clas-
se. Somente nesta perspectiva, é possível 
enfrentar o enorme desafio de combater a 
pressão das entidades patronais pelo país 
afora, cuja quais têm promovido ações 
antissindicais para impedir a presença e 
interlocução da representação dos traba-
lhadores gráficos na esfera nacional.

Repressão durante o período da Ditadura Militar
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Ampliar e não reduzir direitos. Este é o 
maior ensinamento deixado para os tra-
balhadores gráficos brasileiros, por meio 
da trajetória de luta da categoria no de-
correr dos tempos. Neste percurso his-
tórico, que remonta a busca por direitos 
desde o Brasil Império, e, em especial 
com a greve de 1923, a representação sin-
dical da categoria não pode viver apenas 
do passado combativo, esquivando-se 
dos desafios contemporâneos. Os diri-
gentes sindicais têm de se enquadrar nas 
novas batalhas. É necessário adotar pra-
ticas eficazes em busca de avanços nas 
convenções coletivas de trabalho e contra 
tentativas de enfraquecimento da organi-
zação sindical.

A consciência de classe da categoria 
já protagonizou uma das histórias mais 
combativas em defesa de direitos traba-
lhistas no país. Os gráficos, liderados por 
João da Costa Pimenta, estavam dispos-
tos a comer terra em 1923, se necessário 
fosse para conquistar a valorização pro-
fissional. Eles foram presos, perseguidos 
e alguns estrangeiros foram expulsos do 
Brasil, mas não cederam a pressão patro-
nal e policial até as conquistas dos direi-
tos para todos os gráficos nas empresas 
de São Paulo. Eis que pela primeira vez, 
uma categoria passa a ter uma convenção 
coletiva de trabalho, numa época em que 
não havia nem leis trabalhistas. 

O direito do trabalhador de se organi-
zar por meio de sindicatos também de-
corre da luta dos gráficos há 90 anos. A 
representação da classe dos trabalhado-
res não era reconhecida pelo patronal da 
época. No entanto, esta realidade mudou 
por conta da postura aguerrida dos grá-
ficos na greve de 1923. Os trabalhadores 
garantiram melhores condições de tra-
balho, combateram o trabalho infantil. 
Também lutaram pela redução de jornada 
de trabalho para 8 horas, descanso sema-
nal remunerado nos domingos e feriados 
e pelas férias anuais. 

Nesta perspectiva, ampliar e não redu-
zir direitos é a maior lição deixada para 
os gráficos ao completar 90 anos da his-
tórica batalha iniciada em 7 de fevereiro. 
É necessário continuar na luta por dias 
melhores. E para isso, é preciso que todos 
os gráficos e, em especial dirigentes sindi-
cais, façam uma reflexão, tendo o legado 
da categoria como base, para continuar a 
exercer a mesma postura combativa e vi-
toriosa, condizente ao respectivo passado. 
A resistência também se faz necessária 
para mostrar que a luta dos companhei-
ros do passado continua tendo sentido e 
não se perderá no tempo, bem como para 
buscar garantir a adequada qualidade de 
vida da categoria.

Neste sentido, os sindicalistas gráficos 
são convocados para lutar contra o atual 
rebaixamento salarial da categoria que 
atinge todo o país. E em hipótese alguma, 
sindicatos e federações devem reduzir os 
direitos já conquistados anteriormente, 
por meio de novas negociações de acor-
dos e convenções coletivas de trabalho 
que retirem cláusulas contidas neles. Não 
se deve permitir que o legislado seja subs-
tituído pelo negociado, ou seja, nunca 
concordar com a flexibilização do direito. 
É preciso ampliar e não reduzir direitos. 
Portanto, as campanhas salariais devem 
estar bem mais articuladas e mobilizadas, 
através da conscientização da categoria, 
para garantir a pressão necessária contra 
o patronal intransigente.

Também é de fundamental importân-
cia demarcar posição contrária às tenta-
tivas de descaracterização do trabalho 
gráfico por meio das fraudes de terceiri-
zações de cooperativas de trabalho e do 
malfadado banco de horas, além de lutar 
contra as práticas de reduções de salá-
rios por meio da rotatividade da mão de 
obra, contrato de trabalho temporário, 

Lições dos 90 anos do 7 de fevereiro deixadas aos gráficos

entre outros. Em função do avanço tec-
nológico, que possibilitou o advento das 
gráficas rápidas e de empresas de outros 
gêneros que também realizam serviços 
gráficos, faz-se necessária a luta pelo en-
quadramento sindical de funcionários na 
condição de gráficos. Ainda é preciso pro-
mover ações em defesa da segurança do 
ambiente profissional da categoria. 

 É verdade que o mundo mudou signi-
ficativamente nas últimas décadas, am-
pliando o desafio da luta sindical median-
te a globalização do capital. No entanto, 
também evoluíram a unificação e a solida-
riedade da classe, através da organização 
nacional da categoria por meio da Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores Grá-
ficos e internacionalmente através da UNI 
Gráficos Sindicato Global. Neste direcio-
namento, cada vez mais, os sindicatos e 
federações dos gráficos espalhados pelo 
Brasil, devem lutar irmanados com de-
terminação e ousadia pela ampliação dos 
direitos. Também é preciso lutar pelo fim 
do fator previdenciário, pela redução da 
jornada de 40 horas semanal e por uma 
lei específica para retomar a garantia da 

aposentadoria especial dos gráficos, que 
foi amplamente reduzida, assim como em 
outras categorias. 

O desafiante cenário contemporâneo e 
o histórico passado combativo da catego-
ria deixam em evidência que a luta pela 
organização por direitos é e sempre foi 
uma realidade para o trabalhador gráfico. 
Nada cai do céu. Nem mesmo a chuva que 
precisa que a água da superfície evapore e 
chegue à nuvem antes de cair. Assim, ou-
tra grande lição fica para todos, nada virá 
fácil para a categoria. E para piorar, caso 
optem por ficar numa postura omissa, a 
falta dos enfrentamentos necessários com 
a classe patronal resultará na perda de di-
reitos já conquistados no passado. O lema 
é lutar ou lutar. O gráfico precisa reagir 
urgentemente, mas, é necessário que os 
dirigentes sindicais assumam a respectiva 
responsabilidade no ato de representar a 
categoria, a fim de garantir os respectivos 
direitos. Ele é o herdeiro e responsável 
pela continuidade das lutas sindicais, e, 
consequentemente, deve lutar pela unida-
de e mobilização em defesa da ampliação 
dos direitos da categoria.

Eles foram perseguidos e presos, mas não cederam a pressões até conquistar 
os direitos trabalhistas em todas as gráficas


